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das como contra -ordenações, sem prejuízo da aplicação 
do regime que concretamente se mostrar mais favorável 
ao agente, nomeadamente quanto à medida das sanções 
aplicáveis.

2 — Os processos por factos praticados antes da data 
da entrada em vigor da presente lei pendentes em tribunal 
nessa data continuam a correr os seus termos perante os 
tribunais em que se encontrem, sendo -lhes aplicável, até 
ao trânsito em julgado da decisão que lhes ponha termo, 
a legislação processual relativa às contravenções e trans-
gressões.

3 — Os processos por factos praticados antes da data 
da entrada em vigor da presente lei cuja instauração seja 
efectuada em momento posterior correm os seus termos 
perante as autoridades administrativas competentes.

4 — Das decisões proferidas pelas entidades adminis-
trativas, nos termos do número anterior, cabe recurso nos 
termos gerais.

Artigo 21.º
Norma revogatória

1 — Com a entrada em vigor da presente lei, são revo-
gados os Decretos -Leis n.os 130/93, de 22 de Abril, e 39/97, 
de 6 de Fevereiro.

2 — Mantêm -se em vigor as Portarias n.os 762/93, de 
27 de Agosto, e 218/2000, de 13 de Abril.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 120 dias após a sua pu-
blicação, excepto o artigo 19.º, que entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação. 

 Decreto-Lei n.º 114/2009
de 18 de Maio

O Decreto -Lei n.º 394/2007, de 31 de Dezembro, trans-
pôs parcialmente para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º 2004/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de Abril, relativa à segurança dos caminhos de ferro 
da Comunidade, estabelecendo o regime de investigação 
técnica de acidentes e incidentes ferroviários.

As consequências que estas ocorrências podem ter no 
desempenho e na segurança do transporte ferroviário e a 
consequente necessidade de promover inquéritos técni-
cos para averiguar as respectivas causas e prevenir a sua 
repetição futura levaram a que, por via do Decreto -Lei 
n.º 395/2007, de 31 de Dezembro, fosse criado o Gabinete 
de Investigação de Segurança e de Acidentes Ferroviários 
(GISAF).

O GISAF constitui -se como um organismo permanente, 
independente dos demais intervenientes no sector, que 
funciona de modo a evitar quaisquer conflitos de inte-
resses e qualquer possível envolvimento nas causas das 
ocorrências investigadas.

A Directiva n.º 2004/49/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 29 de Abril, pressupõe como campo de 
aplicação o caminho de ferro pesado, mas enquadra -o no 
conceito de transporte ferroviário, permitindo aos Estados 
membros a exclusão de outros sistemas guiados que inte-
gram igualmente esse conceito, como os metropolitanos, 
os eléctricos e os sistemas de caminho de ferro ligeiros.

O legislador nacional, ao transpor a Directiva 
n.º 2004/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de Abril, na parte relativa à segurança ferroviária, 
através do Decreto -Lei n.º 231/2007, de 14 de Junho, optou 
por mencionar, expressamente, outros sistemas guiados 
considerados como transporte ferroviário, designadamente, 
metropolitanos e metropolitanos ligeiros de superfície, 
aos quais se aplicam determinados aspectos da respectiva 
disciplina jurídica.

Não existindo menção semelhante no Decreto -Lei 
n.º 394/2007, de 31 de Dezembro, importa prevenir in-
terpretações que impeçam a aplicação do regime previsto 
neste diploma a outros sistemas guiados que, constituindo 
transporte ferroviário, não sejam caminho de ferro pesado. 
Advogam neste sentido razões de afinidade, ao nível da 
configuração técnica da infra -estrutura e do material cir-
culante utilizado, bem como uma desejável uniformização 
de procedimentos que optimize os tempos de resposta às 
ocorrências.

As vantagens na celeridade do apuramento das circuns-
tâncias e causas das ocorrências e na disponibilização ao 
público da informação, que se espera venham a ser obti-
das, deverão contribuir para a criação de um quadro de 
prevenção e segurança da circulação e para um combate 
mais eficaz à sinistralidade ferroviária.

Atento o contexto exposto, cumpre salientar que a altera-
ção operada por via do presente decreto -lei tem como único 
objectivo consagrar, de modo inequívoco, que o conceito 
de transporte ferroviário presente no âmbito de aplicação 
do Decreto -Lei n.º 394/2007, de 31 de Dezembro, a que 
a actuação do GISAF se reporta, abrange outros sistemas 
guiados para além do caminho de ferro pesado, contanto 
que utilizem infra -estruturas não partilhadas por outros 
modos de transporte.

Foram ouvidas, a título facultativo, as entidades repre-
sentativas dos interesses colectivos em causa, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 185/94, de 5 de Julho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 394/2007, de 31 de Dezembro

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 394/2007, de 31 de De-
zembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[…]

1 — O presente decreto -lei aplica -se à investigação 
técnica de acidentes e incidentes no transporte ferroviário 
que ocorram em território nacional, cuja competência 
é, nos termos do Decreto -Lei n.º 395/2007, de 31 de 
Dezembro, do Gabinete de Investigação de Segurança 
e de Acidentes Ferroviários, doravante designado por 
GISAF, sem prejuízo das atribuições próprias dos órgãos 
e autoridades de polícia criminal, no âmbito das suas 
competências.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
constituem transporte ferroviário, para além do caminho 
de ferro pesado, outros sistemas guiados, designada-
mente, os metropolitanos, os metropolitanos ligeiros de 
superfície, os sistemas de caminho de ferro ligeiro e os 
eléctricos, quando utilizem infra -estruturas, predominan-



Diário da República, 1.ª série — N.º 95 — 18 de Maio de 2009  3127

temente, em sítio próprio e não partilhadas por outros 
modos de transporte.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Março de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes 
Costa — Bernardo Luís Amador Trindade — Mário Lino 
Soares Correia.

Promulgado em 30 de Abril de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de Maio de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 115/2009
de 18 de Maio

O constante progresso técnico e a necessidade de as-
segurar um elevado nível de protecção dos consumidores 
impõem a aplicação rigorosa das mais estritas condições 
de segurança quanto aos elementos que compõem os pro-
dutos cosméticos.

Na sequência da publicação, em 2001, de um estudo 
científico intitulado «Use of permanent hair dyes and blad-
der cancer risk», e da recomendação do Comité Científico 
dos Produtos de Consumo (CCPC) de uma estratégia geral 
de avaliação da segurança das substâncias que entram na 
composição de corantes capilares, incluindo os requisitos 
a aplicar na realização de ensaios da potencial genotoxi-
cidade/mutagenicidade de corantes capilares, a Comissão, 
os Estados membros e as partes interessadas acordaram 
numa estratégia geral para estabelecer a disciplina em 
matéria de substâncias que entram na composição de co-
rantes capilares.

De acordo com essa estratégia foi solicitado à indústria 
que apresentasse um caderno técnico com dados científicos 
sobre as substâncias que entram na composição de corantes 
capilares que o CCPC deve avaliar.

Algumas substâncias que entram na composição de 
corantes capilares foram já proibidas, em consequência 
de pareceres do CCPC ou por não existirem dados sobre 
a segurança.

As substâncias actualmente em estudo foram cuida-
dosamente seleccionadas para serem regulamentadas em 
conjunto, uma vez que estão enumeradas no anexo IV da 
Directiva n.º 76/768/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, 
relativa aos produtos cosméticos.

Dado que não foi apresentado ao CCPC qualquer fi-
cheiro de segurança sobre a utilização destas substâncias 

em corantes capilares para uma avaliação dos riscos nos 
prazos acordados, não há provas de que estas substâncias, 
quando utilizadas em corantes capilares, possam ser con-
sideradas seguras para a saúde humana.

Consequentemente, foi adoptada a Directiva n.º 2008/88/
CE, da Comissão, de 23 de Setembro, que altera a Directiva 
n.º 76/768/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, relativa aos 
produtos cosméticos, a fim de adaptar os seus anexos II 
e III ao progresso técnico. A Directiva n.º 2008/88/CE, da 
Comissão, de 23 de Setembro, dispõe que determinadas 
substâncias sem ficheiro de segurança, até agora classifi-
cadas como corantes no anexo IV e como corantes capilares 
nas primeira e segunda partes do anexo III, são suprimidas 
do anexo III, e a sua utilização, enquanto corantes capilares, 
é proibida no anexo II.

Foi também adoptada a Directiva n.º 2008/123/CE, da 
Comissão, de 18 de Dezembro, que altera a Directiva 
n.º 76/768/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, a fim de 
adaptar os seus anexos II e VII ao progresso técnico, relati-
vamente às substâncias ácido 4 -aminobenzóico (PABA) 
e diethylamino hydroxybenzoyl hexyl benzoate (nomen-
clatura INCI).

Quanto ao ácido 4 -aminobenzóico, a Directiva 
n.º 2008/123/CE, da Comissão, de 18 de Dezembro, 
prevê a sua eliminação do anexo VII e a sua inclusão 
no anexo II da Directiva n.º 76/768/CEE, do Conselho, 
de 27 de Julho. Essa alteração decorre da conclusão de 
que a utilização desta substância como filtro para radia-
ções ultravioletas em produtos cosméticos não pode ser 
considerada segura, após o CCPC, no seu parecer de 20 
de Junho de 2006, ter considerado que, embora aquela 
substância seja actualmente permitida e utilizada como 
protecção solar, muita da informação não era conforme 
às actuais normas e orientações, não tendo a indústria dos 
cosméticos comunicado nenhum dos dados suplementa-
res em matéria de segurança solicitados pelo CCPC de 
modo a ser realizada uma avaliação de risco adequada 
daquela substância.

A Directiva n.º 2008/123/CE, da Comissão, de 18 de 
Dezembro, vem também alargar o âmbito da utilização 
permitida da substância diethylamino hydroxybenzoyl 
hexyl benzoate (nomenclatura INCI), porque o CCPC 
concluiu, no seu parecer de 15 de Abril de 2008, que 
esta substância utilizada a uma concentração máxima de 
10 % nos produtos cosméticos, incluindo os produtos de 
protecção solar, não comporta riscos para o consumidor. 
É, assim, alterada a col. «c» do número de ordem 28 do 
anexo VII da Directiva n.º 76/768/CEE, do Conselho, de 
27 de Julho.

Foi ainda adoptada a Directiva n.º 2009/6/CE, da Comis-
são, de 4 de Fevereiro, que altera a Directiva n.º 76/768/
CEE, do Conselho, de 27 de Julho, a fim de adaptar os 
seus anexos II e III ao progresso técnico, relativamente às 
substâncias dietilenoglicol (DEG), fitonadiona, tolueno, 
éter monobutílico de dietilenoglicol (DEGBE) e éter mo-
nobutílico de etilenoglicol (EGBE).

Impõe -se transpor para o ordenamento jurídico nacional 
as referidas Directivas n.os 2008/88/CE, da Comissão, de 
23 de Setembro, 2008/123/CE, da Comissão, de 18 de 
Dezembro, e 2009/6/CE, da Comissão, de 4 de Fevereiro, 
dando cumprimento atempado às obrigações internacionais 
do Estado Português.

Clarifica -se que a dispensa, prevista no n.º 1 do ar-
tigo 17.º do Decreto -Lei n.º 189/2008, de 24 de Setembro, 
de a notificação ser acompanhada dos elementos previstos 




